
EMENDA Nº  3 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 57, DE 2008

SL Nº 593, DE 2008


Dê-se nova redação ao caput do artigo 2º e ao caput e § 1º do artigo 4º.



“Artigo 2º - Os policiais civis do Estado de São Paulo serão aposentados voluntariamente, com vencimentos integrais, desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:”



“Artigo 4º -  Os policiais civis aposentados farão jus ao Adicional de Exercício instituído pela Lei Complementar nº 696, de 18 de novembro de 1992, e alterações posteriores, na base de 100% (cem por cento) da média dos valores efetivamente percebidos nos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores ao de sua aposentadoria, a ser pago, em valor fixo, na razão de 1/5 (um quinto)  por ano, até o limite de 5/5 (cinco quintos).



§ 1º - O Adicional de Local de Exercício de que trata este artigo será pago em código distinto e sobre ele incidirão todas as vantagens de qualquer natureza.”

JUSTIFICATIVA



A presente emenda visa sanar imperfeição verificada no Projeto de Lei Complementar nº 57, de 2008, de iniciativa do Poder Executivo, que dispões sobre requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria voluntária aos policiais civis do Estado de São Paulo, com relação à integralidade dos vencimentos dos ativos na concessão de suas aposentadorias.



O texto original do projeto em tela deixou de consignar o direito à integralidade dos vencimentos do policial civil que se aposenta.



Tal omissão pode acarretar a defasagem salarial do policial inativo, tendo em vista a política equivocada do Governo, de reajuste salarial que incide indevidamente sobre os adicionais e não sobre o salário-base do servidor. Dessa forma, o policial civil que venha conquistar os requisitos e critérios para se aposentar voluntariamente, não o faz e passa a postergar sua decisão o quanto for possível para se aposentar, pois, os reajustes salariais têm sido bastante diferenciados e muito aquém do custo de vida, isso vem gerando stress e distúrbios sociais para todas as famílias dos servidores, principalmente para inativos e pensionistas.



É oportuno, também ressaltar que os policiais civis deste Estado, possuem as menores remunerações salariais, frente aos colegas de vários Estados, Distrito Federal e da União Brasileira.



Face ao exposto, o Estado de São Paulo precisa reconhecer e valorizar peculiarmente esses policiais pelos bons serviços prestados à sociedade e aos órgãos públicos, durante décadas, frente às mais diversas condições precárias e improvisadas no dia-a-dia de trabalho e sobrevivência.



Por essa razões, faz-se necessário alterar a redação do Projeto de Lei Complementar nº 57, de 2008, no sentido de assegurar a concessão da integralidade dos vencimentos, aos policiais civis da ativa e inativos.

Sala das Sessões, em 30-10-2008

a)  Campos Machado 
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